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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA
CNPJ: 13.810.833/0001-60

AVISO DA HOMOLOGAÇÃO
O  Prefeito,  no  uso  de  suas  atribuições,  homologa  o  resultado  do  julgamento  do  Pregão  Eletrônica  nº  004/2024.  Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LIVROS DIDÁTICOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTONS
(EJA), DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE MACAJUBA. Após a análise documental  e o julgamento das propostas, declara vencedor do certame:  UNITED
REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA, CNPJ: 45.394.933/0001-49, como o valor de R$ 51.300,00 (cinquenta e um mil e trezentos
reais). Macajuba– Bahia, 19 de abril de 2024. Luciano Pamponet de Sousa– Prefeito Municipal. 

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 075/2024 - Processo Administrativo nº 086/2024 – Contratante: Prefeitura Municipal de Macajuba. Objeto: CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA  PARA  FORNECIMENTO  DE  LIVROS  DIDÁTICOS  DA  EDUCAÇÃO  DE  JOVENS  E  ADULTONS  (EJA),  DAS
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE  MACAJUBA.  Contratado:  UNITED  REPRESENTACOES  COMERCIAIS  LTDA,  CNPJ:  45.394.933/0001-49,  Valor  Global  R$
51.300,00 (cinquenta e um mil e trezentos reais); vigência até 10/07/2024. Macajuba-Bahia, 19 de abril de 2024. Luciano Pamponet de
Sousa – Prefeito.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA
CNPJ: 13.810.833/0001-60

AVISO DA HOMOLOGAÇÃO
O Prefeito, no uso de suas atribuições, homologa o resultado do julgamento do Pregão Eletrônica nº 005/2024.
Objeto:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURO  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
FORNECIMENTO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS,  ATENDENDO  AS  DEMANDAS  DAS  DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MACAJUBA-BA. Após a análise documental e o julgamento das propostas,
declara vencedor do certame:  COMERCIAL DE ALIMENTOS M J L LTDA, CNPJ: 05.992.207/0001-03, vencedora
dos lotes 01 e 03, lote 01 no valor de R$ 707.942,50 (setecentos e sete mil novecentos e quarenta e dois reais e
cinquenta centavos), lote 03 no valor de R$ 49.990,00 (quarenta e nove mil novecentos e noventa reais), empresa:
BRUCE QUEIROS VIEIRA ME,  CNPJ:  09.619.369/0001-51,  vencedora  do  lote  02  no  valor  de  R$ 229.000,00
(duzentos e vinte e nove mil reais). Macajuba– Bahia, 10 de maio de 2024. Luciano Pamponet de Sousa– Prefeito
Municipal. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2024, processo administrativo nº 102/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, COMERCIAL DE ALIMENTOS M J L LTDA, INSCRITA NO CNPJ 
SOB O Nº 05.992.207/0001-03, SITUADA À R RIO GRANDE DO NORTE, N° 15, LOTEAMENTO 
BAHIA, ITABERABA-BA, CEP: 46.880-000, neste ato representada pelo Sr. ADAILTON DA SILVA 
NASCIMENTO, brasileiro, portador da CNH nº 04658197465, inscrito no CPF/MF sob o nº 
340.983.725-68, residente e domiciliada na cidade de ITABERABA – BA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
ATENDENDO AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MACAJUBA-
BA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 
005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

LOTE 01 (ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID MARCA QUANT. 
Vr. 

UNITÁRIO 
VR. TOTAL 

1 

Café Torrado e Moído, Torrado e moído 
embalado a vácuo (tipo tijolinho) com selo de 
pureza da ABIC aparência pó homogêneo, 
fino; cor: variando do castanho claro ao 
castanho escuro; sabor e cheiros próprios; 
validade mínima de 06 meses; embalagem: 
primária, própria, fechada, constando 
identificação do produto, inclusive 
classificação, pct com 250 gramas 

PCT 2 DE JULHO  5.000       9,50  
 R$      

47.500,00  
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2 

 
Açúcar cristal, branco, contendo no mínimo 
98,3% de sacarose; livre de fermentação 
isenta de matéria terrosa, de parasito e de 
detritos animais e vegetais; aparência, cor e 
cheiro próprios do tipo de açúcar; sabor doce; 
validade mínima de 12 meses; embalagem 
primária: saco de polietileno atóxico. 
Empacotado em pacotes de 1 Kg 

KG VIDA  7.000       4,79  
 R$      

33.530,00  

3 

Farinha de mandioca fabricada a partir de 
matérias primas limpa, isenta de matéria 
terrosa e parasitos. Não podem estar úmidas, 
fermentadas ou rançosas. Embalagem integra 
de 1 kg, na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote 
do produto. Validade mínima de 06 meses na 
data da entrega. 

KG KI SABOR 1.000       8,50  
 R$        

8.500,00  

4 

Leite em pó integral, instantâneo, de origem 
animal, enriquecido com no mínimo 8 
vitaminas e minerais. Isento de gorduras 
trans. Embalado em embalagem aluminizada 
com 200g. No seu rótulo deverá ter 
informação sobre glúten, tabela nutricional 
com identificação da porção, modo de 
preparo, rendimento, prazo de validade e 
número de lote 

PCT BIG LEITE 8.000       8,90  
 R$      

71.200,00  

5 

Biscoito cream cracker, Biscoito tipo cream 
cracker, crocante, inteiro, ingredientes 
básicos: farinha de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água e sal. Rótulo com 
informação nutricional, validade, lote. 
Validade mínima de 06 meses a contar da data 
de entrega 400g 

PCT PETYAN 7.000       5,20  
 R$      

36.400,00  

6 

Biscoito doce tipo maisena, boa qualidade, 
inteiros, constando identificação do produto: 
marca e fabricante, data da fabricação, 
validade e lote. Embalado em pacote 
resistente de plástico de 400g, Validade 
mínima de 06 meses a contar da data de 
entrega. 

PCT PETYAN 7.000       5,40  
 R$      

37.800,00  

7 

Achocolatado em pó instantâneo, em pó 
homogêneo, cor marrom claro a escuro. 
Enriquecido com vitaminas, embalagem 
primária, própria, fechada a vácuo, constando 
identificação do produto, inclusive 
classificação e a marca, nome e endereço do 
fabricante, modo de preparo, data de 

PCT NEILAR 3.000       6,50  
 R$      

19.500,00  
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fabricação, validade e lote visíveis. Embalado 
em pacotes de 400g 

8 

Fubá de milho amarelo enriquecido com ferro 
e ácido fólico, embalado em pacote plástico 
de 500 KG, resistente transparente. No seu 
rótulo deve constar prazo de validade visível, 
lote, informação nutricional e sobre glúten. 

PCT DALON 6.000       3,50  
 R$      

21.000,00  

9 

Biscoito Doce tipo ͞Rosquinha de Coco͟: 1ª 
Qualidade. Pacotes de 500g. Produto obtido 
pelo amassamento e cozimento conveniente 
de massa preparada Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 
gordura vegetal, açúcar invertido, fermento 
químico (bicarbonato de sódio, bicarbonato 
de amônio e pirofosfato ácido de sódio), sal, 
lecitina de soja e aromatizante 

PCT PETYAN 1.500       5,20  
 R$        

7.800,00  

10 

Adoçante dietético, contendo os seguintes 
ingredientes: Água, sorbitol, edulcorantes 
artificiais: Ciclamato de sódio, e sacarina 
sódica, conservantes: Ácido benzoico, 
metilparbeno. Não contendo quantidade 
significativa de carboidratos, proteínas, 
gorduras totais, gorduras saturadas, gordura 
trans., fibra alimentar e sódio. Embalagem em 
frasco com 200 ml 

UND MARATA 200       4,50  
 R$           

900,00  

11 

Margarina c/ sal com 60% a 80% de lipídios. 
Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor 
peculiares aos mesmos e deverão estar 
isentos de ranço e de outras características 
indesejáveis - embalagem de 500g 

UND DELINE 1.000       9,50  
 R$        

9.500,00  

12 

Margarina c/ sal com 60% a 80% de lipídios. 
Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor 
peculiares aos mesmos e deverão estar 
isentos de ranço e de outras características 
indesejáveis - embalagem de 250 g 

UND DELINE 1.000       4,80  
 R$        

4.800,00  

13 

Aveia, Farinha de aveia enriquecida com 
vitaminas e sais minerais. Embalagem mínima 
de 200g. Validade mínima de 12 meses a 
partir da data da entrega do produto. 

PCT NEILAR 100       5,40  
 R$           

540,00  

14 

SAL REFINADO, iodado, procedência nacional, 
pacotes de 1 KG. Contendo sal de iodo não 
tóxico, na dosagem mínima de 10 (dez) e 
máxima de 15 (quinze) mg de iodo por 1 (um) 
quilo de sal, de acordo com a legislação 
federal específica. Na embalagem deverá 
estar declarada marca, nome e endereço do 

KG MAX 500       1,80  
 R$           

900,00  
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empacotador, prazo de validade, lote, peso 
líquido e registro no órgão competente. 

15 

Arroz parabolizados, classe longo fino, tipo 
01, não sendo necessário lavar para sua 
preparação. Validade mínima de 12 meses; 
embalagem primária saco polietileno atóxico, 
resistente, termo soldado. Data de 
fabricação, validade e lote visíveis. 
Acondicionado em pacote de 01 Kg 

KG TIO LORO 3.000       9,80  
 R$      

29.400,00  

16 

Arroz polido, agulhinha, tipo 01, beneficiado, 
polido, com no mínimo 90% de grãos inteiros, 
medindo aproximadamente 06 mm após o 
polimento; validade mínima de 12 meses; 
embalagem primária saco polietileno atóxico, 
resistente, termosoldado. Data de fabricação 
e validade visíveis. Acondicionado em pacote 
de 01 Kg 

KG TIO LORO 3.000       9,90  
 R$      

29.700,00  

17 

Feijão carioca, tipo 01, novo, constituído de 
grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras espécies, 
acondicionado em pct de 01 Kg 

KG DU VALE 3.000       9,80  
 R$      

29.400,00  

18 

Feijão tipo 1 classe fradinho, constituído de 
grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras espécies, 
acondicionado em pacote de 01 KG 

KG DONONA 2.500     11,50  
 R$      

28.750,00  

19 

Macarrão do tipo espaguete n.º 08; seca, com 
ovos; fabricada a partir de matéria-prima 
selecionada, sã, limpa e boa qualidade; 
enriquecido com ferro e ácido fólico, 
embalagem resistente e termossoldado. 
Embalagem de 500g, de boa qualidade 
Validade mínima de 12 meses a partir da data 
da entrega 

PCT PETYAN 2.500       4,50  
 R$      

11.250,00  

20 

Macarrão parafuso com ovos, enriquecido 
com ferro e ácido fólico, pacote transparente 
polietileno atóxico, resistente termossoldado 
Embalagem de 500 g, de boa qualidade. 

PCT PETYAN 2.500       4,80  
 R$      

12.000,00  

21 

Macarrão para sopa tipo Ave Maria, contendo 
farinha de trigo comum enriquecida com ferro 
e ácido fólico, sêmola de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, ovos e corante 
natural cúrcuma, contendo data de fabricação 
e produto na embalagem. Pacote 500g 

PCT PETYAN 2.000       4,90  
 R$        

9.800,00  
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22 
Óleo vegetal comestível, matéria-prima soja, 
aplicação culinária em geral, tipo refinado - 
900 ml. 

UND LIZA 2.500       7,90  
 R$      

19.750,00  

23 
Milho, tipo grão, aplicação mungunzá 
(canjica) embalagem 500 g 

KG CUCO 1.200       4,50  
 R$        

5.400,00  

24 

Azeitona verde, em conserva inteira sem 
caroço, em conserva, preparada com os frutos 
curados na variedade preta, imersos em 
salmoura de concentração apropriada, em 
recipientes herméticos, coloração uniformes 
submetidos ao processo tecnológico 
adequado, atendendo as condições gerais do 
código sanitário de alimentos. Acondicionada 
em embalagem com 500 g devendo ser 
considerado como peso líquido do produto 
drenado. Produto. Prazo de validade mínimo 
de 12 meses a partir data de entrega. 

UND DIZA 500     14,50  
 R$        

7.250,00  

25 

Batata palha-pacote de 500 gramas-fina, 
sequinha e crocante. Produto obtido a partir 
do processamento da batata descascada, 
ralado tipo palha, íntegra e frita em óleo 
vegetal isento de ácidos graxos trans. a batata 
deve ser obtida, processada, embalada, 
armazenada e conservada em condições que 
não produzam e/ou agreguem substâncias 
físicas, químicas ou biológicas que coloquem 
em risco a saúde do consumidor. Ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagem 
primária: filme composto de polietileno, 
poliéster e alumínio ou similar, 
hermeticamente fechado com capacidade 
para 500 gramas, resistente às condições 
rotineiras de manipulação, transporte e 
armazenamento, devidamente lacradas. o 
produto deve ser isento de corantes. 

PCT SULLPER 200     18,00  
 R$        

3.600,00  

26 

Creme de leite, elaborado com gordura 
Láctea, contendo 25% a 30% de gordura, 
fabricado a partir de matéria-prima 
selecionada, validade mínima de 03 meses e 
embalagem tetra Pack (caixinha) com peso 
líquido de 200g. 

UND BETANIA 1.000       4,90  
 R$        

4.900,00  

27 

Doce de goiaba – com ou sem adição de água, 
contendo pectina, ajustador de pH, e outros 
ingredientes permitidos a sua composição, 
tipo goiabada, com consistência cremosa, 
isento de sujidades, parasitas e larvas, com 

UND PALMEIRON 2.500       4,50  
 R$      

11.250,00  
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aspecto, cor, odor e sabor próprios, 
acondicionados em potes de 300 g 

28 

Leite condensado; composto de leite 
desnatado, açúcar e lactose (tradicional); de 
consistência cremosa e textura homogênea; 
validade mínima 10 meses a contar da 
entrega acondicionada em caixa de 395 g 

CX BETANIA 1.000       6,50  
 R$        

6.500,00  

29 
Doce em tablete, tipo doce de banana, peso 
20g, pacote c/ 50 UND. 

UND GOIA 400     12,00  
 R$        

4.800,00  

30 

DOCE, de banana, tipo nego bom. Embalagem 
individual com no mínimo 50 gramas, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso líquido e 
de acordo com as Normas e/ou Resoluções da 
ANVISA. 

UND X BOM 300       8,50  
 R$        

2.550,00  

31 Mel de abelha em potes de 1 KG KG 
ALPHIS 

JORDAN 
200     65,00  

 R$      
13.000,00  

32 
Coco ralado, úmido e adoçado. Pacote de 
polipropileno de 100 g 

PCT COQUIL 1.500       5,40  
 R$        

8.100,00  

33 

Farinha de trigo especial (SEM FERMENTO), 
enriquecida com ferro e ácido, obtida a partir 
de grãos desgerminados, sãos e limpos, 
isentos de matéria terrosa e em perfeito 
estado de conservação. Não poderá estar 
úmida, fermentada ou rançosa. Embalagem 
primária: pacote com peso líquido de 1 KG. 
Validade mínima de 06 meses 

KG BRANDINI 2.000       6,50  
 R$      

13.000,00  

34 

Farinha de trigo especial (com fermento), 
enriquecida com ferro e ácido, obtida a partir 
de grãos desgerminados, sãos e limpos, 
isentos de matéria terrosa e em perfeito 
estado de conservação. Não poderá estar 
úmida, fermentada ou rançosa. Embalagem 
primária: pacote com peso líquido de 1 KG. 
Validade mínima de 06 meses. 

KG BRANDINI 2.000       6,80  
 R$      

13.600,00  

35 

Milho verde em conserva. Apresentação, 
aspecto, cheiro, sabor e cor peculiar aos 
mesmos e deverão estar isentos de ranço e de 
outras características indesejáveis. Lata de 
folha de flandres, com verniz sanitário, com 
peso líquido de até 200 g. 

UND BONARE 2.500       4,90  
 R$      

12.250,00  
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36 

SARDINHAS – sardinhas ao próprio suco c/ 
óleo comestível, preparada com pescado 
fresco, limpo, eviscerado, cozido, imersa em 
óleo comestível. Ingredientes: sardinhas água 
de constituição (ao próprio suco), óleo 
comestível e sal. Embalagem: em lata com 
revestimento interno apropriado, vedada, 
isento de ferrugens e substâncias nocivas, 
com peso líquido de 125g. Na embalagem 
deve conter as seguintes informações: 
identificação da empresa, peso, data de 
validade, carimbo de inspeção estadual ou 
federal. 

UND PALMEIRA 2.500       5,80  
 R$      

14.500,00  

37 
Caldo de galinha cx. C/6 tabletes com 57 
gramas cada 

CX ARISCO 600       3,50  
 R$        

2.100,00  

38 Leite de coco 200 ml UND MIL SELECT 2.000       2,50  
 R$        

5.000,00  

39 

Vinagre, de álcool, produto natural, 
fermentado acético simples, isento de 
corantes artificiais, ácidos orgânicos e 
minerais estranhos, livres de sujidade, 
material terroso e detritos de animais ou 
vegetais, acondicionados em frasco plástico 
de 750 ml 

UND MARATA 900       3,20  
 R$        

2.880,00  

40 

Milho para pipoca Premium, classe amarelo, 
grupo duro, tipo 1. Rótulo com informação 
nutricional data de validade e lote. 
Informação sobre glúten. Embalagem 
contendo 500 g 

UND DONONA 400       5,40  
 R$        

2.160,00  

41 

Ervilha enlatada, com rótulo com impressão 
clara de identificação, classificação marca, 
data de fabricação, prazo de validade, SIF. 
Validade mínima de 12 meses a contar da data 
da entrega. Embalagem contendo 200 g 

UND BONARE 500       4,50  
 R$        

2.250,00  

42 

Extrato de tomate, Preparado com frutos 
maduros, escolhidos são, sem pele e 
sementes, isento de fermentação, podendo 
conter adição de 1% de açúcar e 5% de cloreto 
de sódio, massa mole, vermelha, validade 
mínima de 12 meses, embalagem de 350 g. 

UND JULIETA 1.000       2,50  
 R$        

2.500,00  

43 

Suco concentrado 500ml uva INGREDIENTES 
Polpa e suco concentrado de maracujá, água 
potável, conservantes: benzoato de sódio e 
metabissulfito de sódio e corante caroteno: 
beta caroteno sintético, sem adição de açúcar 
e gluten 

UND PINDORAMA 1.000       8,50  
 R$        

8.500,00  
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44 

Suco concentrado 500ml Caju INGREDIENTES 
Polpa e suco concentrado de maracujá, água 
potável, conservantes: benzoato de sódio e 
metabissulfito de sódio e corante caroteno: 
beta caroteno sintético, sem adição de açúcar 
e gluten 

UND PINDORAMA 1.000       4,50  
 R$        

4.500,00  

45 

Suco concentrado 500ml Goiaba 
INGREDIENTES Polpa e suco concentrado de 
maracujá, água potável, conservantes: 
benzoato de sódio e metabissulfito de sódio e 
corante caroteno: beta caroteno sintético, 
sem adição de açúcar e gluten 

UND PINDORAMA 1.000       6,50  
 R$        

6.500,00  

46 

Suco concentrado 500ml Maracujá 
INGREDIENTES Polpa e suco concentrado de 
maracujá, água potável, conservantes: 
benzoato de sódio e metabissulfito de sódio e 
corante caroteno: beta caroteno sintético, 
sem adição de açúcar e gluten 

UND PINDORAMA 1.000       9,80  
 R$        

9.800,00  

47 
Queijo ralado, Queijo ralado tipo parmesão, 
validade de 06 meses a contar da data de 
entrega.  Embalagem contendo 50 gramas 

UND MILKLY 500       3,80  
 R$        

1.900,00  

48 
Leite pasteurizado contendo 1 litro embalado 
em saco ou caixa 

LITROS BETANIA 1.000       6,90  
 R$        

6.900,00  

49 

Amido de milho, produto de boa qualidade, 
em embalagem de caixa de papelão fino, 
acondicionado internamente em saco de 
papel impermeável ou saco de polietileno 
atóxico, resistente. Embalagem com 500 Gr 

UND NEILAR 1.000       7,50  
 R$        

7.500,00  

50 
Gelatina em pó, diversos sabores, embalagem 
contendo 30 gramas 

UND NEILAR 1.000       2,20  
 R$        

2.200,00  

51 Palito de dente cx c/ 100 palitos CX PARANA 50       2,00  
 R$           

100,00  

52 Farinha de milho flocada 500 g UND MARATA 250       2,80  
 R$           

700,00  

53 

Tapioca características: massa pronta para 
tapioca, fécula de mandioca hidratada. 
Embalagem: plástica, transparente, 
resistente, bem vedada, contendo 500g, 
isento de qualquer substância estranha ou 
nociva 

UND PRONTU 200       8,50  
 R$        

1.700,00  

54 

Alimento multicereais, tipo lácteo, de preparo 
instantâneo, preparado a partir de matérias 
primas sãs, limpas, enriquecido com 
vitaminas. Embalagem: em polietileno, bem 
vedada, com 230g 

UND NUTRIBOM 1.000       6,80  
 R$        

6.800,00  
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55 
Fósforo, caixa contendo 10 caixinhas com 40 
palitos de fósforo em madeira com a ponteira 
em pólvora. 

CX PARANA 75       3,50  
 R$           

262,50  

56 
Orégano para tempero. Embalagem contendo 
3 gramas 

UND 
OURO 
VERDE 

150       2,00  
 R$           

300,00  

57 
Bala de goma tipo jujuba sortidas pacote com 
500 g 

PCT AMENDUPA 200     12,00  
 R$        

2.400,00  

58 
Chicle de bola caixa contendo 100 UND, com 
peso líq. de 400 g 

CX BUZZI 100       8,50  
 R$           

850,00  

59 
Bala mastigável sortida pacote com 400 g, 
sabores diversos. 

PCT SIMONETTO 200       8,00  
 R$        

1.600,00  

60 
Pipoca doce de saquinho embalagem 
contendo 50 unidades, possuindo 10 gramas 
cada. 

FD X BOM 100     15,00  
 R$        

1.500,00  

61 Salgadinho 40 UND x 15 g, sabores diversos. FD ITALIA 100     22,00  
 R$        

2.200,00  

62 
Paçoquinha rolha, pote contendo 50 UND  
com peso liquido de 900 g 

POTE AMENDUPA 200     28,00  
 R$        

5.600,00  

63 
Doce de goma tipo geléia colorido e 
aromatizado artificialmente, pote com peso 
liquido 1,5 KG 

POTE AMENDUPA 200     32,00  
 R$        

6.400,00  

64 
Refresco em pó, caixa contendo 15 envelopes 
de 30 g, sabores diversos. 

CX MARATA 25     18,00  
 R$           

450,00  

65 
Erva doce, tempero. Ingredientes: semente 
de erva doce inteira. Não contém glúten. 
Embalagem sachê 20 g com 10 saquinhos 

KG 
OURO 
VERDE 

10     65,00  
 R$           

650,00  

66 

Canela em pó, produto de boa qualidade, 
fornecido em embalagem selada, contendo 
data de fabricação e validade, sachê 30 g. 
Embalagem com 12 unidades 

PCT CAIRAN 50       4,50  
 R$           

225,00  

67 Pirulito, pct com 50 und 500 gramas PCT POP 150     12,00  
 R$        

1.800,00  

68 

Maionese, Cremosa, TP. Composta de água, 
óleo vegetal, amido modificado, ovos 
pasteurizados, açúcar, vinagre, sal, suco de 
limão, conservador sorbato de potássio, 
estabilizantes: goma guar e goma xantana, 
acidulantes: ácido lático e ácido cítrico, 
antioxidantes: EDTA. Embalagem de 500 g 

UND MARIA 100       7,50  
 R$           

750,00  

69 
Catchup Tradicional. Embalagem: frasco com 
400g data de fabricação e prazo de validade 

UND BONARE 100       5,40  
 R$           

540,00  

70 

Azeite de Oliva, EXTRA-VIRGEM: Em nível de 
acidez máx. de 0,8%, contendo identificação 
do produto, prazo de validade e data de 
fabricação com registro do Ministério da 
Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da 
CNNPA. Embalagem com 500 ml 

UND LISBOA 50     52,00  
 R$        

2.600,00  
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71 Fermento em pó 250 g UND 
DONA 
BENTA 

125     15,00  
 R$        

1.875,00  

72 Massa de puba, pct 500 g UND TALINA 25       9,80  
 R$           

245,00  

73 
Farinha milho, apresentação granulada, tipo 
canjiquinha (xerem) 200 G 

PCT DULAR 50       4,50  
 R$           

225,00  

74 
Atum, enlatado ralado, embalagem em lata 
de folha de flandres, com verniz sanitário. 
Peso líquido 170g 

LATA G DA COSTA 250       9,80  
 R$        

2.450,00  

75 

Requeijão Cremoso, tradicional, constando 
identificação do produto, inclusive 
classificação e a marca, nome e endereço do 
fabricante e a data de fabricação, validade 
mínima de 06 meses a contar da data de 
entrega. Embalagem com 200g 

UND BETANIA 100     12,00  
 R$        

1.200,00  

76 

Manteiga pura com sal. Embalagem com, no 
mínimo, 500g, contendo dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
O produto deverá ter registro no Ministério 
da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 
transportado em carros fechados 
refrigerados, em embalagens e temperaturas 
corretas (10ºc ou de acordo com o fabricante) 
e adequadas, respeitando as características 
do produto. De modo que as embalagens não 
se apresentem estufadas ou alteradas. 

UND J FRIOS 50     32,00  
 R$        

1.600,00  

77 
Massa para lasanha com ovos, embalagem 
500 gramas. 

UND FORTALEZA 100       9,80  
 R$           

980,00  

78 

MISTURA PARA BOLO SABORES DIVERSOS 
INGREDIENTES: farinha de trigo (enriquecida 
com ferro e ácido fólico), açúcar, óleo vegetal 
refinado, estabilizantes e aromas permitidos 
400G. 

UND MARATA 200       6,50  
 R$        

1.300,00  

79 
POLPA DE FRUTA Mista. EMBALAGEM DE 
1000G 

UND BAHIA FRUIT 200     14,00  
 R$        

2.800,00  

80 

Chá de Camomila. É composto por sachês 
obtidos da planta Camomila, com 
propriedades medicinais, provendo vários 
benefícios ao organismo. Caixa com 20g. 

CX NEILAR 100       3,90  
 R$           

390,00  

81 

Chá de Frutas Vermelas. É composto por 
sachês obtidos de plantas vermelhas, com 
propriedades medicinais, provendo vários 
benefícios ao organismo. Caixa com 20g. 

CX MARATA 100       4,50  
 R$           

450,00  

82 
Chá Verde . É composto por sachês obtidos de 
plantas verdes, com propriedades medicinais, 

CX MARATA 100       4,50  
 R$           

450,00  
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provendo vários benefícios ao organismo. 
Caixa com 20g. 

83 

Chá Eva-Doce . É composto por sachês obtidos 
de plantas, com propriedades medicinais, 
provendo vários benefícios ao organismo. 
Caixa com 20g. 

CX NEILAR 100       3,90  
 R$           

390,00  

84 

Chá de Limão com Gengibre. É composto por 
sachês obtidos de plantas, com propriedades 
medicinais, provendo vários benefícios ao 
organismo. Caixa com 20g. 

CX MARATA 100       4,50  
 R$           

450,00  

85 

Chá de Canela. É composto por sachês obtidos 
de plantas, com propriedades medicinais, 
provendo vários benefícios ao organismo. 
Caixa com 20g. 

CX NEILAR 100       4,00  
 R$           

400,00  

SETECENTOS E NOVE MIL, OITOCENTOS E DEZESSETE REAIS, CINQUENTA 
CENTAVOS  

TOTAL 
 R$    

707.942,50  
 

 

 

LOTE 03 (CESTA BÁSICA) 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UNID MARCA QUANT. 
Vr. 

UNITÁ
RIO 

VR. TOTAL 

1 

Feijão carioca, tipo 01, novo, constituído de 
grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras espécies, 
acondicionado em pct de 01 Kg 

KG DU VALE 1.000 
      

8,00  
 R$        8.000,00  

2 

Arroz polido, agulhinha, tipo 01, beneficiado, 
polido, com no mínimo 90% de grãos inteiros, 
medindo aproximadamente 06 mm após o 
polimento; validade mínima de 12 meses; 
embalagem primária saco polietileno atóxico, 
resistente, termosoldado. Data de fabricação 
e validade visíveis. Acondicionado em pacote 
de 01 Kg  

KG TIO LORO 1.000 
      

7,50  
 R$        7.500,00  

3 

Café Torrado e Moído, Torrado e moído 
embalado a vácuo (tipo tijolinho) com selo de 
pureza da ABIC aparência pó homogêneo, 
fino; cor: variando do castanho claro ao 
castanho escuro; sabor e cheiros próprios; 
validade mínima de 06 meses; embalagem: 
primária, própria, fechada, constando 
identificação do produto, inclusive 
classificação, pct com 250 gramas  

PCT 2 DE JULHO  1.000 
      

7,00  
 R$        7.000,00  
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4 

Açúcar cristal, branco, contendo no mínimo 
98,3% de sacarose; livre de fermentação 
isenta de matéria terrosa, de parasito e de 
detritos animais e vegetais; aparência, cor e 
cheiro próprios do tipo de açúcar; sabor doce; 
validade mínima de 12 meses; embalagem 
primária: saco de polietileno atóxico. 
Empacotado em pacotes de 1 Kg  

KG VIDA  1.000 
      

4,50  
 R$        4.500,00  

5 
Óleo vegetal comestível, matéria-prima soja, 
aplicação culinária em geral, tipo refinado - 
900 ml.  

GARRAF
A 

LIZA 500 
      

7,00  
 R$        3.500,00  

6 

Leite em pó integral, instantâneo, de origem 
animal, enriquecido com no mínimo 8 
vitaminas e minerais. Isento de gorduras trans. 
Embalado em embalagem aluminizada com 
200g. No seu rótulo deverá ter informação 
sobre glúten, tabela nutricional com 
identificação da porção, modo de preparo, 
rendimento, prazo de validade e número de 
lote  

PCT BIG LEITE 1.000 
      

7,00  
 R$        7.000,00  

7 

Farinha de mandioca fabricada a partir de 
matérias primas limpa, isenta de matéria 
terrosa e parasitos. Não podem estar úmidas, 
fermentadas ou rançosas. Embalagem integra 
de 1 kg, na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote 
do produto. Validade mínima de 06 meses na 
data da entrega.  

KG KI SABOR 500 
      

6,00  
 R$        3.000,00  

8 

Biscoito cream cracker, Biscoito tipo cream 
cracker, crocante, inteiro, ingredientes 
básicos: farinha de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água e sal. Rótulo com 
informação nutricional, validade, lote. 
Validade mínima de 06 meses a contar da data 
de entrega 400g 

PCT PETYAN 1.000 
      

4,00  
 R$        4.000,00  

9 

FLOCO DE MILHO, pacote de 500g, 
embalagem de papel ou filme flexível de 
polipropileno transparente, resistente, deve 
constar data de fabricação e prazo de validade 
de no mínimo 9 meses.  

PCT MARATA 1.000 
      

2,00  
 R$        2.000,00  

10 

Macarrão do tipo espaguete n.º 08; seca, com 
ovos; fabricada a partir de matéria-prima 
selecionada, sã, limpa e boa qualidade; 
enriquecido com ferro e ácido fólico, 
embalagem resistente e termossoldado. 
Embalagem de 500g, de boa qualidade 

PCT PETYAN 1.000 
      

3,49  
 R$        3.490,00  
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Validade mínima de 12 meses a partir da data 
da entrega  

QUARENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA REAIS  TOTAL  R$      49.990,00  

 

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
 
 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

Macajuba-BA, 10 de maio de 2024. 

 

 

 

 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 

Prefeito  

 

 

 

 

COMERCIAL DE ALIMENTOS M J L LTDA  

CNPJ: 05.992.207/0001-03 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2024, processo administrativo nº 102/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, BRUCE QUEIROS VIEIRA ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
09.619.369/0001-51, SITUADA À AV ARI PIRES RIBEIRO, CENTRO, Nº 161, RUY BARBOSA – 
BA, CEP: 46.800-000, neste ato representada pela Sr. BRUCE QUEIROS VIEIRA, brasileiro, 
portador do RG. nº 575771534 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob  o nº 618.423.705-53, residente e 
domiciliado na cidade de RUY BARBOSA - BA, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
ATENDENDO AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MACAJUBA-
BA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 
005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE 
VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL MARCA 

1 

Salsicha tipo hot dog. Carnes mistas, 
mecanicamente separadas de aves, carne 
suína e bovina. Apresentando-se em gomos 
uniformes e padronizados, embalada a 
vácuo, em saco plástico, transparente e 
atóxico, limpo, não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 

KG 700 10,50 R$ 7.350,00 SADIA 
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identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto, número do registro no ministério 
da agricultura e carimbo de inspeção do sif. 
Deverá apresentar validade mínima de 30 
dias a partir da data de entrega. 

2 

Presunto cozido sem gordura fatiado Sem 
Capa de Gordura: Classificação/ 
Características gerais: O produto deverá ser 
obtido a partir de pernil suíno, sal, açúcar, 
especiarias, conservantes e estabilizantes 
de acordo com a legislação vigente. Ser livre 
de ossos quebrados, cartilagem, 
queimadura por congelamento, bolores, 
limo na superfície, com coloração normal, 
livre de parasitas e de qualquer substância 
contaminante. Não serão permitidas 
embalagens danificadas. Prazo de validade 
mínimo de 06 meses, em peças de 03 kg em 
média. 

KG 700 23,80 R$ 16.660,00 FRICO 

3 

Queijo tipo mussarela, fatiado. 
Classificação/ Características gerais: 
produto elaborado unicamente com leite de 
vaca, provenientes de animais sadios, com 
formato de paralelepípedo. A crosta deverá 
ser fina ou não formada; a consistência 
semidura, rígida e a textura fechada 
indicando nenhuma fermentação. 
Processado em condições higiênicas 
sanitárias. Prazo de validade mínimo de 02 
meses, em peças de 03 kg em média. 

KG 700 44,80 R$ 31.360,00 MANDAKA 

4 

Ovos Embalados em placas de papelão 
Nome do fabricante, prazo de validade, 
marca do produto. Peso líquido e de acordo 
com as normas e/ou resoluções da 
Anvisa/MS. Não aceitamos ovos rachados e 
ou trincados e com sujidades. Caixa com 01 
dúzia 

DZ 900 18,00 R$ 16.200,00 
MARCA 

PROPRIA 

5 

Frango (peito) congelado, não temperado, 
de boa qualidade em pacotes entre 1 kg a 2 
kg, isento de aditivos ou substancias 
estranha ao produto, que sejam improprias 
ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas químicas e 
organolépticas). Deverá estar devidamente 
selada, com especificação de peso, validade, 

KG 500 19,60 R$ 9.800,00 
FRANGO DE 

OURO 

Edição 2.765 | Ano 17
17 de maio de 2024

Página 25

Certificação Digital: 9A3FZLU5-PPMNMDGB-0NGUNOHW-EEGEPKWL
Versão eletrônica disponível em: http://macajuba.ba.gov.br



 

P á g i n a  3 | 11 

produto e marca/procedência e 
identificação de inspeção sanitária (sif) 

6 

CARNE BOVINA MOÍDA - carne de 1ª 
qualidade, resfriada, com no máximo 08% 
de gordura, isenta de cartilagens e ossos. 
deverá estar em boas condições de higiene, 
sem manchas esverdeadas, livres de 
parasitas e sujidades. embalagem: o 
produto deverá ser embalado em 
embalagem plástica flexível, atóxica, 
resistente e transparente, em pacotes de 1 
e 5 kg. rotulagem: o produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação 
vigente. no rótulo da embalagem deverão 
estar impressas de forma clara e indelével as 
seguintes informações: identificação da 
origem, identificação completa do produto, 
data de fabricação, prazo de validade, prazo 
máximo de consumo, temperatura de 
estocagem, armazenamento e conservação, 
peso líquido, condições de armazenamento 
e número de registro do produto em órgão 
competente. validade mínima: o produto 
terá validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de fabricação, o mesmo não 
terá data de fabricação anterior a 15 
(quinze) dias da data de entrega 

KG 100 20,00 R$ 2.000,00 NUTRISSIMO 

7 

Frango (coxa e sobre coxa) congelado, não 
temperado, de boa qualidade em pacotes 
entre 1kg a 2kg isento de aditivos ou 
substancias estranha ao produto, que sejam 
improprias ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas químicas e 
organolépticas). Deverá estar devidamente 
selada, com especificação de peso, validade, 
produto e marca/procedência e 
identificação de inspeção sanitária (sif) 

KG 500 12,60 R$ 6.300,00 
FRANGO DE 

OURO 

8 

Frango inteiro congelado não temperado, 
de boa qualidade em pacotes contendo até 
04 kg isenta de aditivos ou substancias 
estranha ao produto, que sejam improprias 
ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas químicas e 
organolépticas). Deverá estar devidamente 
selada, com especificação de peso, validade, 
produto e marca/procedência e 
identificação de inspeção sanitária (sif) 

KG 3000 17,00 R$ 51.000,00 
FRANGO DE 

OURO 
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9 

Lingüiça, tipo calabresa defumada, carnes 
mecanicamente separadas e conter aditivos 
permitidos pela legislação vigente – sem 
adição de glúten 

KG 300 22,10 R$ 6.630,00 JF 

10 
Linguiça calabresa fina embalada a vácuo, 
acondicionada em embalagem plástica 
original 

KG 200 22,10 R$ 4.420,00 SADIA 

11 

Bacon manta embalagem a vácuo, 
rotulagem deve conter: procedência, peso 
liquido, fornecedor, data de validade, 
temperatura, e número de registro do órgão 
competente 

KG 300 39,48 R$ 11.844,00 SADIA 

12 

Carne charqueada traseiro, embalagem de 1 
Kg. Proveniente de machos da espécie 
bovina, sadios, abatidos e inspeção 
veterinária, manipulada em condições 
higiênicas satisfatória, aparada. Carne, sem 
osso, constando o número de inscrição no 
SIF ou SIE. Aspecto: não amolecida, nem 
pegajosa. Cor: Sem manchas esverdeadas 
ou pardacentas. Odor próprio 

KG 250 42,00 R$ 10.500,00 LITORAL 

13 

Peixe filé de pescada primeira qualidade, 
limpo, sem couro ou escamas, sem espinha, 
fatiados, deverá ser entregue a no máximo -
12ºC isenta de aditivos ou substâncias 
estranhas ao produto, que sejam impróprias 
ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas), inspecionado pelo 
ministério da agricultura. Características 
Organolépticas: Aspecto: próprio, não 
amolecido e nem pegajoso; Cor: própria e 
uniforme, sem manchas esverdeadas; Odor: 
próprio; Sabor próprio. 

KG 150 36,40 R$ 5.460,00 
NORDESTE 
PESCADOS 

14 

Linguiça mista tipo toscana embalagem 05 
kg com registro no SIF ou SISP. Com aspecto 
Característico, cor própria sem manchas 
pardacentas ou esverdeadas, odor e sabor 
próprio, com adição de água ou gelo no 
máximo 3%. O produto deverá ter registro 
no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde. 

KG 100 22,56 R$ 2.256,00 FRICO 

15 

Peixe file de merluza primeira qualidade, 
limpo, sem couro ou escamas, sem espinha, 
fatiados, deverá ser entregue a no máximo -
12ºC isenta de aditivos ou substâncias 
estranhas ao produto, que sejam impróprias 

KG 150 44,80 R$ 6.720,00 COSTA SUL 
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ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas), inspecionado pelo 
ministério da agricultura. Características 
Organolépticas: Aspecto: próprio, não 
amolecido e nem pegajoso; Cor: própria e 
uniforme, sem manchas esverdeadas; Odor: 
próprio; Sabor: próprio. 

16 ÀGUA MINERAL 500ML UNID. 3000 3,02 R$ 9.060,00 CRYSTAL 

17 REFRIGERANTE 2,5 L UNID. 3000 10,50 R$ 31.500,00 KUAT 

TOTAL DO LOTE 02  R$ 229.000,00   
 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
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Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
 11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

Macajuba-BA, 10 de maio de 2024. 

 

 

 

 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 

Prefeito  

 

 

 

BRUCE QUEIROS VIEIRA ME  

CNPJ: 09.619.369/0001-51 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA
CNPJ: 13.810.833/0001-60

AVISO DA HOMOLOGAÇÃO
O Prefeito, no uso de suas atribuições, homologa o resultado do julgamento do Pregão Eletrônica nº 006/2024.
Objeto:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR
DIVERSOS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MACAJUBA. Após
a análise documental e o julgamento das propostas, declara vencedor do certame: INTERLAGOS COMERCIO DE
PNEUS LTDA, CNPJ: 14.676.912/0001-92, vencedora dos itens 01,05,06,15,16,19,21,31,33,34,36, item 01 no valor
de 20.799,36 (vinte mil setecentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos), item 05 no valor de R$ 31.999,28
(trinta e um mil novecentos e  noventa e nove reais e vinte e oito centavos), item 06 no valor de R$ 14.699,88
(quatorze mil  seiscentos e noventa e nove reais  e oitenta e oito centavos),  item 15 no valor  de R$ 69.999,30
(sessenta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e trinta centavos), item 16 no valor de R$ 21.000,00 (vinte e
um mil  reais),  item 19 no valor  de R$ 3.699,96 (três mil  seiscentos e noventa e nove reais e noventa e seis
centavos), item 21 no valor de R$ 3.979,92 (três mil novecentos e setenta e nove reais e noventa e dois centavos),
item 31 no valor de R$ 13.999,20 (trinta e um mil novecentos e noventa e nove reais e vinte centavos), item 33 no
valor de R$ 14.999,60 (quatorze mil novecentos e noventa e nove reais e sessenta centavos), item 34 no valor de
R$ 7.000,00 (sete mil reais), item 36 no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais); empresa: EVOK IMPORTACAO E
DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ: 44.116.889/0001-42, vencedora dos itens 02,03,04,08,09,13,14,18,20,27, item 02 no
valor  de  R$  9.595,00  (nove mil  quinhentos  e noventa  e  cinco reais),  item 03 no  valor  R$ 9.895,00  (nove mil
oitocentos e noventa e cinco reais), item 04 no valor de R$ 13.875,00 (treze mil oitocentos e setenta e cinco reais),
item 08 no valor de R$ 37.985,00 (trinta e sete mil novecentos e oitenta e cinco reais), item 09 no valor de R$
82.795,00 (oitenta e dois mil setecentos e noventa e cinco reais), item 13 no valor de R$ 64.794,96 (sessenta e
quatro mil setecentos e noventa e cinco reais), item 14 no valor de R$ 23.464,00 (vinte e três mil quatrocentos e
sessenta e quatro reais), item 18 no valor de R$ R$ 24.840,00 (vinte e quatro mil oitocentos e quarenta reais), item
20 no valor de R$ 6.195,00 (seis mil cento e noventa e cinco reais), item 27 no valor de R$ 37.746,72 (trinta e sete
mil setecentos e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos); empresa: PIETRO E-COMMERCE LTDA, CNPJ:
48.878.990/0001-91 vencedora dos itens 10,11,23,24,26,28,29, item 10 no valor de R$ 59.299,80 (cinquenta e nove
mil duzentos e noventa e nove reais e oitenta centavos), item 11 no valor de R$ 79.999,50 (setenta e nove mil
novecentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos), item 23 no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil
reais), item 24 no valor de R$ 23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais), item 26 no valor de R$ 42.499,92
(quarenta e dois mil quatrocentos e noventa e nove re ais e noventa e dois centavos), item 28 no valor de R$
9.999,96  (nove mil  novecentos  e  noventa  e  nove reais  e  noventa  e  seis),  item 29 no  valor  de  R$ 19.999,98
(dezenove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos); empresa: ATENAS DISTRIBUIDORA
DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, CNPJ: 51.890.698/0001-07, vencedora dos itens 25,30,32,35,37,38, item 25
no valor de R$ 12.100,00 (doze mil e cem reais), item 30 no valor de R$ 747,00 (setecentos e quarenta e sete reais),
item 32 no valor de R$ 2.745,00 (dois mil setecentos e quarenta e cinco reais), item 35 no valor de R$ 8.470,00 (oito
mil quatrocentos e setenta reais), item 37 no valor de R$ 3.995,00 (três mil novecentos e noventa e cinco reais), item
38 no valor de R$ 2.635,00 (dois mil seiscentos e trinta e cinco reais); empresa: J C DE ALMEIDA – AUTO PECAS,
CNPJ: 14.327.221/0001-83 vencedora dos itens 07,12,17,22, item 07 no valor de R$ 1.999,91 (um mil novecentos e
noventa e nove reais e noventa e um centavos) item 12 no valor de R$ 13.300,00 (treze mil e trezentos reais), item
17 no valor de R$ 11.060,00 (onze mil e sessenta reais), item 22 no valor de R$ 1.849,92 (um mil oitocentos e
quarenta e nove reais e noventa e dois centavos). Macajuba - Bahia,  15 de maio de 2024. Luciano Pamponet de
Sousa– Prefeito Municipal. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2024, processo administrativo nº 104/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, INTERLAGOS COMERCIO DE PNEUS LTDA, INSCRITA NO CNPJ 
SOB O Nº 14.676.912/0001-92, SITUADA À R LEOPOLDINO RAMOS, CENTRO, Nº 347, 
CONCEIÇÃO DO COITÉ – BA, CEP: 48.730-000, neste ato representado pelo Sr. ALISON DA 
SILVA SANTOS, brasileiro, portador do RG. nº 1010596390 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob  o nº 
049.398.995-19, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR DIVERSOS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MACAJUBA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 
de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA MODELO R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 

PNEU referencia 175/65 R 14, 

material banda de rodagem alta 

resistência, sem câmara, modelo 

radial, certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e/ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO. UND 72 JK TIRE VECTRA  R$ 288,88   R$    20.799,36  

5 

PNEU referência 175/70 R 14, 

material banda de rodagem alta 

resistência, sem câmara, modelo UND 106 MAGNUM MGM51  R$ 301,88   R$    31.999,28  
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radial, certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e/ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO 

6 

PNEU referência 175/70 R 13, 

material banda de rodagem alta 

resistência, sem câmara, modelo 

radial, certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e/ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO UND 52 

SPEED 

MAX VT MAX  R$ 282,69   R$    14.699,88  

15 

PNEU, referência 750R16 traseiro 

borrachudo, material banda de 

rodagem borracha alta 

resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO UND 90 

CHENG 

SHAN CSP13  R$ 777,77   R$    69.999,30  

16 

PNEU, referência 750R16 

dianteiro liso, material banda de 

rodagem borracha alta 

resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO UND 30 WESTLAKE CR832  R$ 700,00   R$    21.000,00  

19 

PNEU, referência 195,65/15 , 

Certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, UND 12 DURABLE 

COMFORT 

F01  R$ 308,33   R$      3.699,96  
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Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO. 

21 

PNEU, referência 185/70R14 , 

Certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO. UND 12 MAGNUM NGM52  R$ 331,66   R$      3.979,92  

31 

Câmara, referência 1000X20, 

traseiro, tipo radial borrachudo, 

material banda de rodagem 

borracha alta resistência, 

Certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO. UND 120 MAGNUM V3 06 5  R$ 116,66   R$    13.999,20  

33 

Câmara referência 900x20, 

material banda de rodagem 

borracha alta resistência, 

Certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO UND 140 MAGNUM 

V3 06 5 

008  R$ 107,14   R$    14.999,60  

34 

Câmara, referência 275x80 R 22,5, 

material banda de rodagem 

borracha alta resistência, 

Certificado pelo INMETRO, 

produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO UND 50 

TUBE 

MASTER TR462  R$ 140,00   R$      7.000,00  
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36 

Protetor, referência 750R16 

dianteiro liso, material banda de 

rodagem borracha alta 

resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 

Michelin ou de qualidade igual ou 

superior, devendo possuir selo de 

aprovação do INMETRO UND 80 TOPTEC ARO16 

 R$    

50,00   R$      4.000,00  

  VALOR TOTAL            R$ 206.176,50  

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Macajuba, através da Secretária Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
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Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

 

Macajuba-BA, 15 de maio de 2024. 

 
 
 
 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 
Prefeito  

 
 
 
 

INTERLAGOS COMERCIO DE PNEUS LTDA 

CNPJ: 14.676.912/0001-92 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2024, processo administrativo nº 104/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, EVOK IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O Nº 44.116.889/0001-42, SITUADA À ROD JOÃO LEOPOLDO JACOMEL, JARDIM 
PRIMAVERA, Nº 4459, PIRAQUARA – PR, CEP: 83.302-000, neste ato representado pelo Sr. 
JHANSSEN RENAN MEDEIROS, brasileiro, portador do RG. nº 9035893-6 SSP/PR, inscrito no 
CPF/MF sob  o nº 060.321.199-20, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  
quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR DIVERSOS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MACAJUBA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 
de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA MODELO R$ UNIT. R$ TOTAL 

2 

PNEU REFERÊNCIA 225/65 R 17, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM ALTA 
RESISTÊNCIA, SEM CÂMARA, MODELO 
RADIAL, CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E/OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN OU DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR, 
DEVENDO POSSUIR SELO DE 
APROVAÇÃO DO INMETRO. UND 20 APTANY 

102T 

RU101 

EXPEDITE  
 R$     479,75   R$       9.595,00  
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3 

PNEU REFERÊNCIA 225/65 R 16, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM ALTA 
RESISTÊNCIA, SEM CÂMARA, MODELO 
RADIAL, CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E/OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN OU DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR, 
DEVENDO POSSUIR SELO DE 
APROVAÇÃO DO INMETRO UND 20 SUNSET 

8PR 

112/110

T OVER 

CARGO 

G1 -  
 R$     494,75   R$       9.895,00  

4 

PNEU REFERÊNCIA 205/75 R 16, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM ALTA 
RESISTÊNCIA, SEM CÂMARA, MODELO 
RADIAL, CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E/OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN OU DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR, 
DEVENDO POSSUIR SELO DE 
APROVAÇÃO DO INMETRO UND 30 SUNSET 

8PR 

110/108

R OVER 

CARGO 

G1 - 
 R$     462,50   R$     13.875,00  

8 

PNEU, REFERÊNCIA 1000X20, 
DIANTEIRO, TIPO RADIAL LISO, 16 
LONAS, MATERIAL BANDA DE 
RODAGEM BORRACHA ALTA 
RESISTÊNCIA, CERTIFICADO PELO 
INMETRO, PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E /OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN OU DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR, 
DEVENDO POSSUIR SELO DE 
APROVAÇÃO DO INMETRO. UND 20 

SUPER 
CARGO 

LISO) 

18PR 

149/146L 

A270 -  
 R$ 1.899,25   R$     37.985,00  

9 

PNEU, REFERÊNCIA 1000X20, 
TRASEIRO, TIPO RADIAL 
BORRACHUDO, MATERIAL BANDA DE 
RODAGEM BORRACHA ALTA 
RESISTÊNCIA, CERTIFICADO PELO 
INMETRO, PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E /OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA 
PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, UND 40 DPLUS 

(BORRAC

HUDO) 

18PR 

149/146

K D821 
 R$ 2.069,88   R$     82.795,00  
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MICHELIN 
OU DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR, DEVENDO POSSUIR SELO 
DE APROVAÇÃO DO INMETRO. 

13 

PNEU, REFERÊNCIA 275X80 R 22,5, 
TIPO TRASEIRO BORRACHUDO RADIAL, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM 
BORRACHA ALTA 
RESISTÊNCIA, CERTIFICADO PELO 
INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E / 
OU REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN 
OU DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR, DEVENDO POSSUIR SELO 
DE APROVAÇÃO DO 
INMETRO UND 36 

DURABL
E 

5 

(TRACAO

) 16PR 

149/146

M DR656 

- 
 R$ 1.799,86   R$     64.794,96  

14 

PNEU, REFERÊNCIA 275X80 R 22,5, 
TIPO DIANTEIRO RADIAL LISO, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM 
BORRACHA ALTA RESISTÊNCIA, 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E /OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA 
PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 
MICHELIN 
OU DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR, DEVENDO POSSUIR SELO 
DE APROVAÇÃO DO INMETRO UND 14 

DURABL
E 

(DIRECIO

NAL) 

16PR 

149/146

M DR622  
 R$ 1.676,00  R$     23.464,00  

18 

PNEU, REFERÊNCIA 195,75R16, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM 
BORRACHA ALTA 
RESISTÊNCIA, CERTIFICADO PELO 
INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E / OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN 
OU DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR, DEVENDO POSSUIR SELO 
DE APROVAÇÃO DO INMETRO UND 54 

LUISTON
E 

LT 8PR 

107/105

R DK768 - 
 R$     460,00  R$     24.840,00  
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20 

PNEU, REFERÊNCIA 185/65R15 , 
CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E /OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN OU DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR, 
DEVENDO POSSUIR SELO DE 
APROVAÇÃO DO INMETRO. UND 20 KPATOS 

88H 

FM601 - 
 R$     309,75   R$       6.195,00  

27 

PNEU REFERÊNCIA285/70 R19.5, 
MATERIAL BANDA DE RODAGEM ALTA 
RESISTÊNCIA, SEM CÂMARA, MODELO 
RADIAL, CERTIFICADO PELO INMETRO, 
PRODUTO NOVO, NÃO 
RECONDICIONADO E/OU 
REMANUFATURADO, COM 
REFERÊNCIA PIRELLI, GOODYEAR, 
FIRESTONE, MICHELIN OU DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR, 
DEVENDO POSSUIR SELO DE 
APROVAÇÃO DO INMETRO. UND 24 

COMPAS
AL 

18PR 

150/148J 

CPS21 

(DIRECIO

NAL) 
 R$ 1.572,78   R$     37.746,72  

  VALOR TOTAL       
  

   R$ 311.191,72  
 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Macajuba, através da Secretária Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
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nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

 

Macajuba-BA, 15 de maio de 2024. 

 
 
 
 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 
Prefeito  

 
 
 
 

EVOK IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA 

CNPJ: 44.116.889/0001-42 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2024, processo administrativo nº 104/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, PIETRO E-COMMERCE LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
48.878.990/0001-91, SITUADA À R 1139, ITAJUBA, Nº 664, BARRA VELHA – SC, CEP: 88.390-
000, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO RAIMUNDO GUEDES, brasileiro, portador do RG. nº 
8.065.355-8/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob  o nº 996.860.238-87, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR DIVERSOS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MACAJUBA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 
de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UN
D 

QUANT
. 

MARCA MODELO R$ UNIT. R$ TOTAL 

10 

PNEU, referência 900X20, Radial liso 

Dianteiro, material banda de 

rodagem borracha alta resistência, 

Certificado pelo INMETRO, produto 

novo, não recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO UND 30 

SAILUN - 

S828 
S828  R$ 1.976,66   R$     59.299,80  

Edição 2.765 | Ano 17
17 de maio de 2024

Página 56

Certificação Digital: 9A3FZLU5-PPMNMDGB-0NGUNOHW-EEGEPKWL
Versão eletrônica disponível em: http://macajuba.ba.gov.br



 

P á g i n a  2 | 9 

11 

PNEU, referência 900x20,Traseiro 

Borrachudo comum, material banda 

de rodagem borracha alta 

resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO UND 70 

CHENGS

HAN - 

CSP13C 
CSP13C  R$ 1.142,85   R$     79.999,50  

23 

PNEU, referência 1.400X24, material 

banda de rodagem borracha alta 

resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO UND 20 

EMPERO

R - EP02 
EP02  R$ 2.750,00   R$     55.000,00  

24 

PNEU, referência 17.5-25G3L3 16 

LONAS, material banda de rodagem 

borracha alta resistência, Certificado 

pelo INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO UND 8 

EMPERO

R - EP05 
EP05  R$ 2.937,50   R$     23.500,00  

26 

PNEU, referência 184X34 traseiro, 

material banda de rodagem borracha 

alta resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO UND 12 

EMPERO

R - EP19 
EP19  R$ 3.541,66   R$     42.499,92  

28 

PNEU, referência 12.4-24 dianteiro, 

material banda de rodagem borracha 

alta resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência UND 6 

EMPERO

R - EP15 
EP15  R$ 1.666,66   R$       9.999,96  
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Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO 

29 

PNEU, referência18.4-30 traseiro, 

material banda de rodagem borracha 

alta resistência, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não 

recondicionado e /ou 

remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, Michelin 

ou de qualidade igual ou superior, 

devendo possuir selo de aprovação 

do INMETRO UND 6 

EMPERO

R - EP18 
EP18  R$ 3.333,33   R$     19.999,98  

  VALOR TOTAL     
  

     R$ 290.299,16  

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Macajuba, através da Secretária Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
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pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

 

Macajuba-BA, 15 de maio de 2024. 

 
 
 
 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 
Prefeito  

 
 
 
 

PIETRO E-COMMERCE LTDA 

CNPJ: 48.878.990/0001-91 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2024, processo administrativo nº 104/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 51.890.698/0001-07, SITUADA À R ROGERIO PEREIRA DE 
CAMARGO, CIDADE INDUSTRIAL, Nº 1109, CURITIBA – PR, CEP: 81.280-390, neste ato 
representado pelo Sr. CARLOS APARECIDO DE PAULA LOURO, brasileiro, portador do RG. nº 
949284-4/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob  o nº 147.398.019-49, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR DIVERSOS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MACAJUBA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 
de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA MODELO  R$ UNIT.   R$ TOTAL  

25 

PNEU, referência 12.5/80-18 
dianteiro, material banda de  
rodagem borracha alta  
resistência, Certificado pelo 
INMETRO, produto novo, não  
recondicionado e /ou 
remanufaturado, com referência 

Pirelli, Goodyear, Firestone, 
Michelin ou de qualidade igual 
ou superior, devendo possuir 
selo de aprovação do INMETRO UND 8 

FORERUNNER 

R4 
 R4  R$ 1.512,50   R$     12.100,00  

30 
Câmara, referência 90/90-18, 
material banda de rodagem UND 16 

CARGO 
CARGO  R$       46,68   R$           746,88  
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borracha alta resistência, 
Certificado pelo INMETRO, 
produto novo, não 
recondicionado e /ou 
remanufaturado, com referência 
Pirelli, Goodyear, Firestone, 
Michelin ou de qualidade igual 
ou superior, devendo possuir 
selo de aprovação do INMETRO 

32 

PROTETOR, referência  
1000X20, Certificado pelo 

INMETRO, produto novo, não  
recondicionado e /ou 
remanufaturado, com referência 
Pirelli, Goodyear, Firestone, 
Michelin ou de qualidade igual 
ou superior, devendo possuir 
selo de aprovação do INMETRO. UND 50 

SBN  
SBN   R$       54,90   R$       2.745,00  

35 

Câmara, referência 750R16, 
material banda de rodagem 
borracha alta resistência, 
Certificado pelo INMETRO, 
produto novo, não 
recondicionado e /ou 
remanufaturado, com referência 
Pirelli, Goodyear, Firestone, 
Michelin ou de qualidade igual 
ou superior, devendo possuir 
selo de aprovação do INMETRO UND 110 

QBOM 
QBOM  R$       77,00  R$       8.470,00  

37 

PROTETOR, referência  
900X20, Certificado pelo 
INMETRO, produto novo, não  
recondicionado e /ou 
remanufaturado, com referência 
Pirelli, Goodyear, Firestone, 
Michelin ou de qualidade igual 
ou superior, devendo possuir 
selo de aprovação do INMETRO. UND 80 

SBN 
SBN  R$       49,93   R$       3.994,40  

38 

Câmara, referência 17.5-25,  
material banda de rodagem 
borracha alta resistência,  

Certificado pelo INMETRO,  
produto novo, não  
recondicionado e /ou  
remanufaturado, com referência  
Pirelli, Goodyear, Firestone,  
Michelin ou de qualidade igual UND 8 

TORTUGA 
TORTUGA  R$     329,37   R$       2.634,96  
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ou  
superior, devendo possuir selo 
de  
aprovação do INMETRO 

  VALOR TOTAL     
  

     R$     30.795,74  

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Macajuba, através da Secretária Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

Edição 2.765 | Ano 17
17 de maio de 2024

Página 71

Certificação Digital: 9A3FZLU5-PPMNMDGB-0NGUNOHW-EEGEPKWL
Versão eletrônica disponível em: http://macajuba.ba.gov.br



 

P á g i n a  8 | 9 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

 

Macajuba-BA, 15 de maio de 2024. 

 
 
 
 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 
Prefeito  

 
 
 
 

ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, 

CNPJ: 51.890.698/0001-07 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA, com sede no(a) Praça Dr. Castro Cincurá, nº 225, 
Centro na cidade de Macajuba Bahia, Cep: 46.805-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
13.810.841/0001-06, neste ato representado(a) pelo Sr. LUCIANO PAMPONET DE SOUSA, Prefeito 
Municipal,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2024, processo administrativo nº 104/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa, J C DE ALMEIDA - AUTOPECAS, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
14.327.221/0001-83, SITUADA À AV NICOMEDIO FERNANDES SERRA, BOLIVIA, Nº SN, IPIRA 
– BA, CEP: 44.600-000, neste ato representado pelo Sr. JUSCELINO CARNEIRO DE ALMEIDA, 
brasileiro, portador do RG. nº 605339783 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob  o nº 686.819.685-72, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR DIVERSOS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MACAJUBA, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 
de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA MODELO  R$ UNIT.   R$ TOTAL  

7 

PNEU, referência 90/90 -18 traseiro, 
material banda de rodagem borracha 
alta resistência, Certificado pelo 
INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e /ou remanufaturado, 
com referência Pirelli, Goodyear, 
Firestone, Michelin ou de qualidade 
igual ou superior, devendo possuir selo 

de aprovação do INMETRO  UND 11 speedmax  speedmax   R$     181,81   R$       1.999,91  

12 

PNEU, referência 215x75 R 17,5, tipo 
radial, material banda de rodagem 
borracha alta resistência, Certificado 
pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e /ou remanufaturado, UND 20 speedmax  speedmax   R$     665,00   R$     13.300,00  
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com referência Pirelli, Goodyear, 
Firestone, Michelin ou de qualidade 
igual ou superior, devendo possuir selo 
de aprovação do INMETRO.  

17 

Pneus, referência 31x10,50R15, 
material banda de rodagem borracha 
alta resistência, Certificado pelo 
INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e /ou remanufaturado, 
com referência Pirelli, Goodyear, 
Firestone, Michelin ou de qualidade 

igual ou superior, devendo possuir selo 
de aprovação do INMETRO  UND 16 speedmax  speedmax   R$     691,25   R$     11.060,00  

22 

PNEU, referência 275R18 dianteiro, 
material banda de rodagem borracha 
alta resistência, Certificado pelo 
INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e /ou remanufaturado, 
com referência Pirelli, Goodyear, 
Firestone, Michelin ou de qualidade 
igual ou superior, devendo possuir selo 
de aprovação do INMETRO  UND 12 speedmax  speedmax   R$     154,16   R$       1.849,92  

  VALOR TOTAL             R$     28.209,83  

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Macajuba, através da Secretária Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos no Edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
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nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes caso houver.  
 

 

Macajuba-BA, 15 de maio de 2024. 

 
 
 
 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 
Prefeito  

 
 
 
 

J C DE ALMEIDA - AUTOPECAS 

CNPJ: 14.327.221/0001-83 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1........................................................... 

CPF....................................................... 

 

 

2............................................................. 

CPF........................................................ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA
RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA do Estado da Bahia torna público que firmou contrato para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA
COM BANDA/ARTISTA “NETTO BRITO” PARA A FESTA EM COMEMORAÇÃO AO ANIVERSÁRIO DA
CIDADE EDIÇÃO 2024 NA CIDADE DE MACAJUBA, mediante Ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 010/2024, com a empresa  MAINSTREAM PRODUCOES LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO
PRIVADO, INSCRITO NO CNPJ SOB Nº 19.847.584/0001-63, COM ENDEREÇO LOCALIZADO NA R
BARAO DE COTEGIPE,  Nº  927,  CENTRO, FEIRA DE SANTANA-BA, CEP: 44.001-555,  cumprindo
assim com as disposições emanadas pela legislação aplicável à espécie. Macajuba - Bahia, 16 de maio
de 2024. Luciano Pamponet de Sousa – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAJUBA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024

EXTRATO DO CONTRATO N° 079/2024
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE APRESENTAÇÃO
ARTÍSTICA  COM  BANDA/ARTISTA  “NETTO  BRITO”  PARA  A  FESTA  EM  COMEMORAÇÃO  AO
ANIVERSÁRIO DA CIDADE EDIÇÃO 2024 NA CIDADE DE MACAJUBA; Contratada:  MAINSTREAM
PRODUCOES LTDA,  PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO,  INSCRITO NO CNPJ SOB Nº
19.847.584/0001-63,  COM  ENDEREÇO  LOCALIZADO  NA  R  BARAO  DE  COTEGIPE,  Nº  927,
CENTRO, FEIRA DE SANTANA-BA, CEP: 44.001-555. Fundamentação Legal – art. 74, inciso II da Lei
14.133/2021 e demais legislações pertinentes. Valor de R$ 120.000,00 (cem e vinte mil reais), no qual
serão pagos 50% (cinquenta por cento), antes do evento e 50% (cinquenta por cento), após a execução
do objeto. Vigência: 30/08/2024. Macajuba - Bahia, 16 de maio de 2024. Luciano Pamponet de Sousa –
Prefeito Municipal.
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